
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3169475 - SP (2026/0038699-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RONALD YURI SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO DE FORMA
SUFICIENTE. SÚMULA 182/STJ.
1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de impugnar, de
forma suficiente, um dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso
especial na origem. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

   Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO DE FORMA
SUFICIENTE. SÚMULA 182/STJ.
1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de impugnar, de
forma suficiente, um dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso
especial na origem. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RONALD  YURI  SILVA

FERREIRA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, por meio

da qual não se conheceu do respectivo agravo em recurso especial (fls. 351/352).

Requer  a  parte  agravante  o  afastamento  do  óbice  aplicado  –  Súmula

182/STJ –,  uma vez que sustenta ter  impugnado todos os fundamentos da decisão

recorrida.

O Ministério Público Federal  manifesta-se pelo não provimento do agravo

regimental (fl. 382).

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em

conta que o agravante não logrou desconstituir  seu fundamento, motivo pelo qual a

trago ao Colegiado para ser confirmada.

A decisão que inadmite o recurso especial  na origem não é formada por

capítulos  autônomos,  mas  por  um  único  dispositivo,  razão  pela  qual  deve  ser

impugnada na sua integralidade, ou seja, em todos os seus fundamentos, inclusive de
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forma  específica,  suficiente  e  pormenorizada, não  sendo  suficientes  meras

alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência do

óbice  da  Súmula  n.  182/STJ (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.985.942/MA, relator

Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/9/2025, DJEN de

25/9/2025).

O  Tribunal  estadual  não  admitiu  o  apelo  nobre  com  esteio  na  seguinte

fundamentação: incidência da Súmula 283/STF e da Súmula 7/STJ (fls. 324/326).

Contudo, a parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de se

insurgir, de forma suficiente, acerca do primeiro fundamento, o que atraiu a aplicação

da Súmula 182/STJ (fls. 351/352).

Com efeito, a parte agravante se limitou a argumentar, de maneira genérica,

que teria atacado os fundamentos do acórdão, aduzindo que não há que se cogitar a

incidência do óbice previsto na Súmula 283 do STF,  pois o recurso especial estava

devidamente  fundamentado,  e  requer,  subsidiariamente,  a  concessão  de  ordem de

habeas corpus de ofício (fls. 362/363).

Todavia, não demonstrou em suas razões do agravo que o teria feito,

deixando  de  elencar  os  trechos  do  recurso  especial  em  que  apresentou  os

fundamentos  do  Tribunal  de  origem  acerca  da  questão  controvertida,  e  a

respectiva  argumentação  recursal  que  expressamente  se  insurgiu  quanto  aos

citados fundamentos.

Nesse  panorama,  é  aplicável  o  comando  normativo  contido  no  art.  932,

inciso III,  do CPC,  c/c o art.  3º do CPP, bem como a Súmula  182/STJ, in verbis: É

inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada.

Por  fim,  a  despeito  do  esforço  argumentativo  do  agravante, é  descabido

postular a concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo recursal ou como

forma de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, tendo em vista que o seu

deferimento  se  dá  por  iniciativa  do  próprio  órgão  jurisdicional,  quando  verificada  a

existência  de  ilegalidade  flagrante  ao  direito  de  locomoção (AgRg  no  REsp  n.

2.037.768/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 27/2/2023). 

Na mesma linha,  entre outros:  EDcl  no AgRg no AREsp n.  2.392.745/SP,

Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,

DJe de 27/5/2024; e AgRg no AREsp n.  2.985.554/GO, Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, DJEN de 27/10/2025.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0038699-0 AREsp 3.169.475 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15027620720248260540  1502762072024826054023757982024  23757982024

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALD YURI SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALD YURI SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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